
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.736.503 - MT (2018/0091754-8)
  

RECORRENTE : JOAO DOMBROWSKI 
REPR. POR : IONE DE FATIMA PIRES DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
RECORRIDO : MUNICIPIO DE SINOP 
ADVOGADO : NATALY HEITOR MARTINI E OUTRO(S) - MT015501 
 

  

DECISÃO

Na decisão de fls. 223-227, ficou consignado que a controvérsia 
dos autos,  acerca dos honorários advocatícios da Defensoria Pública, foram 
dirimidos com fundamento eminentemente constitucional, e que a parte não 
interpôs recurso extraordinário.

 Determinada a diligência do art. 1.032 do CPC/2015 no 
tocante à admissibilidade recursal, a Coordenadoria de Processamento de 
Feitos de Direito Público certificou o decurso de prazo para que o recorrente 
apresentasse a respectiva manifestação, devolvendo os autos ao Gabinete (fl. 
234).

É o breve relatório. Decido.

Considerando que a parte não se manifestou sobre a existência de 
repercussão geral,  o comando inserto no parágrafo único do art. 1.032 do 
CPC/2015, no sentido da remessa dos autos ao Supremo Tribunal Federal, não 
se aplica (AgInt no REsp n. 1.711.959/SP, 1ª T., Rel. Ministro Gurgel de Faria,  
DJe 19.4.2018, REsp 1728621/AM , Rel. Ministra Regina Helena Costa, DJe 
4.10.2018).

Nesse panorama, não tendo sido interposto recurso extraordinário 
contra o julgado vergastado, verificou-se o trânsito em julgado do fundamento 
constitucional, o que faz com que na hipótese incida o enunciado da Súmula n. 
126 do Superior Tribunal de Justiça, inviabilizando a análise do recurso 
especial. 

Nesse sentido, transcrevo os seguintes julgados desta Corte de 
Justiça, in verbis: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. FUNDAÇÃO 
PÚBLICA. DISPENSA DO CEBAS PARA FRUIÇÃO DA IMUNIDADE 
PREVISTA NO ART. 195, § 7º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL NÃO IMPUGNADO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA Nº 126 DO STJ.

1. O acórdão recorrido reconheceu que a fundação pública autora, na 
qualidade de entidade filantrópica declarada como de utilidade pública pelo 
Município de Brusque/SC e pelo Estado de Santa Catarina, preenche todos os 
requisitos previstos no art. 55 da Lei nº 8.212/1991 para fins de gozo do 
benefício de imunidade de contribuições sociais, à exceção do certificado 
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CEBAS. A despeito disso, entendeu que a imunidade prevista no § 7º do art. 
195 da Constituição Federal de 1988 dispensaria o requisito do certificado 
CEBAS na hipótese, uma vez que, por se tratar de entidade de caráter público, 
não havia possibilidade de registro da fundação no órgão que concede o 
CEBAS, pois o art. 18, III, da Lei nº 8.742/1993 somente previa concessão do 
CEBAS às instituição privadas, ou seja, jamais seria possível à autora 
preencher tal requisito. Assim, invocando o art. 195, § 7º, e o postulado 
normativo-aplicativo da razoabilidade, entendeu que, na falta de regramento 
específico acerca dos requisitos formais para obtenção, pelas entidades 
beneficentes de direito público, da imunidade prevista no supracitado 
dispositivo Constitucional, o disposto no art. 55 da Lei nº 8.212/1991, inclusive 
após a entrada em vigor do art. 29 da Lei nº 12.101/2009, seria aplicável 
apenas no que couber.

2. O fundamento constitucional do acórdão recorrido, que é 
suficiente para mantê-lo, não foi impugnado através de recurso extraordinário, 
o que impossibilita o conhecimento do recurso especial no que tange à 
legislação infraconstitucional em razão da incidência da Súmula nº 126 do 
STJ.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.636.295/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 27/4/2017, DJe 4/5/2017.)

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS 
JUROS. LEGITIMIDADE. FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAL E 
LEGAL. AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO SIMULTÂNEA DE RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 126/STJ. COMUNICAÇÃO AO 
SISTEMA DE INFORMAÇÕES DE CRÉDITO DO BANCO CENTRAL. 
REQUISITO DE VALIDADE DO CONTRATO. NÃO 
OBRIGATORIEDADE. JULGADO CALCADO EM RESOLUÇÕES E 
CIRCULARES. NÃO CABIMENTO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. ARTIGOS 932, 
INCISO III, e 1.021, § 1º, DO CPC DE 2015. SÚMULA 182 DO STJ.

1. É inviável o recurso especial se a parte deixa de impugnar, pela 
via processual adequada, fundamento constitucional do acórdão recorrido 
(Súmula 126 do STJ).

2. O recurso especial não comporta a análise de resoluções, 
portarias, circulares e demais atos normativos de hierarquia inferior à do 
Decreto, que não se inserem no conceito de lei federal.

3. Nos termos dos artigos 932, inciso III, e 1.021, § 1º, do Código de 
Processo Civil de 2015 e da Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça, é 
inviável o agravo interno que deixa de atacar especificamente os fundamentos 
da decisão agravada.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 952.691/SC, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, 

Quarta Turma, julgado em 20/4/2017, DJe 3/5/2017)

Ante o exposto, com fundamento no art. 255, § 4º, I, do RISTJ, 
não conheço do recurso especial.

Publique-se. Intimem-se.
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Brasília (DF), 05 de abril de 2019.

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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